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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

Antonio Isoldi Caleari
Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22
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CAMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 431/17

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança
e do Adolescente, e dá outras providências;

— Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas
públicas para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de
1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT),

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de
setembro de 2008, e a Lei no 12662, de 5 de junho de 2012;

- Lei Municipal nº 12.365, de 13 dejunho de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade
de atendimento preferencial a deficientes físicos. idosos e gestantes nos postos de
saúde e hospitais municipais;

- Lei Municipal nº 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do
Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, e dá outras providências,
regulamentada pelo Decreto nº 48.704, 10 de setembro de 2007;

- Lei Municipal nº 14.271. de 5 de março de 2007, que institui no Município de São
Paulo a Semana de Prevenção e Combate à Depressão, e ser lembrada na primeira
semana de agosto de cada ano. e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e da' outras providências,
alterada pela Lei nº 15.281, de 9 de setembro de 2010;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 lone (11) 33964000 wwwcamarasp govhr
pesquisa
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

— Lei Municipal nº 14.479, de 11 de julho de 2007, que dispõe sobre a entrega do
Estatuto da Criança e do Adolescente — ECA no ato da matrícula nas Escolas da Rede

Municipal de Ensino, e dá outras providências;

- Lei Municipal nD 14.958, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a obrigatoriedade
de entrega do cartão SUS aos alunos atendidos pelo Programa Aprendendo com

Saúde;

- Lei Municipal nº 15.040, de 27 de novembro de 2009, que disciplina a divulgação do

Programa Aprendendo com Saúde, e da outras providências;

- Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e da' outras providências;

- PL 499/13, que dispõe sobre a implantação de tratamento contra a depressão infantil

e na adolescência nas Unidades Básicas de Saúde - UBS

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 04.

São Paulo, 29 de agosto de 2017.

& &hºje?/on
T Eberlin

Procur dora Legislativa

Juliana T

PalácioAnchieta ViadutoJacarei,100 São Paulo-SP CEPOlãle-SOO loneilll3396—4000 www.camara.sp.govbr
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Folha nº_OiL_do Prog

Nªc l JW dezo Inf
CÃMRRA MUNICIPAL DE Fernªndº de umª6%"' _ .|)SAO PAULO ”11277 “

pIM31—17

PARECER_Nºz o 417/z c.: + DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇAO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0431/17.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Rute Costa, que visa instituir a
Campanha Permanente de Conscientização da Depressão Infantil e na Adolescência.

De acordo com a proposta, o Poder Executivo Municipal deverá nomear uma equipe de
profissionais vinculados ao tema e que integrem o quadro de servidores da Prefeitura
Municipal para execução da campanha.

O projeto pode prosseguir em tramitação, eis que elaborado no exercicio da competência
legislativa desta Casa.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Ademais, consoante o disposto no artigo 30, I, da Constituição Federal compete aos
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no
artigo 13, |, da Lei Orgânica Municipal.

Por interesse local, segundo Diriey da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse
exclusivo do Municipio, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e
imediato (ln. Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, Salvador: Juspodívm, 2008, p. 841),

A propositura visa implementar política voltada a proteção da infância e da juventude,
estando em consonânciacom o artigo 24 da Constituição Federal, in verbis:

”Art. 24. Compete a' União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

XV - proteção à infância e à juventude; "

O projeto deve ser submetido durante a sua tramitação a duas audiências públicas, nos
termos do art. 41, XI, da Lei Orgânica do Municipio.

A matéria está sujeita ao quorum de maioria absoluta para deliberação, na forma do art. 40,
& 3º, XII, da Lei Orgânica do Município.

Ante o exposto, na forma do Substitutivo a seguir apresentado, no intuito de adequa-Io a
melhor técnica legislativa, somos PELA LEGALIDADE.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 431/17 //zÚ/
FalácIoAnchieta VIadutoJacarei,iOO sãoPaqu-SP CEP01319-900 ione(11)33964000 www.camara.sº,gov.br
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PUBLICADO NO DIÁRIO ÓFlClAL

DE_ll__l__º.,>_—Í_L

CÁMARAMUNICIPALDE Fernªndº dº

SAO PAULO ”'
DO no DIÁRlO cam

“4.

pI0431-17
P ___.___.
Cm , , lnstituia campanha permanente de conscientização
Femandod asparotto da depressão infantil e na adolescência no âmbito

RF- 11.272 municipal, e da' outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Fica instituída a Campanha Permanente de Conscientização da Depressão
Infantil e na Adolescência no âmbito Municipal.

Parágrafo único. A campanha será executada por profissionais de diversas áreas vinculadas
ao tema.

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a
contar da data de sua publicação.

Art. 3“ As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias. suplementadas se necessário.

Art. 4" Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala da Comissão de Con ição, Justiçíe'níaéísrãâà Participativa, »

' l

(?,/Zon;

2/4
AIO MIRA D

Relator X

RlNALDI DIGILlO
vivª-lvª

JANAÍNA LIMA SANDRA TADEU

SO A INE

PalácioAnchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www camara sg gov br
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CAMARAMUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PL 431/2017

PARECER ? 647 //' ' ?? DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE o
PROJETO DE LEI Nº 431/2017.

Trata»se de Projeto de Lei, de iniciativa da nobre vereadora Rute Costa, institui a

campanha permanente de conscientização da depressão infantil e na adolescência no ambito

municipal e dá outras providências.
De acordo com a justificativa do projeto, o termo “DEPRESSÃO", é definido como o

transtorno de humor que se caracteriza basicamente por tristeza e anedonia - pouca capacidade

para se divertir - associados a transtornos de sono, de alimentação e somáticas - como cefaleia,

tonturas, taqwcardia e sudoretse,

A autora alerta para a relevância e urgência do tema, decorrente das seguidas noticias de

crianças e principalmente adolescentes que chegam a tirar a própria vida devido à depressão,

por isso é necessario politicas públicas para minimizar esse problema que infelizmente é uma

realidade em todos os municipios brasileiros.

Nas crianças, mais frequente que a tristeza é a irritabilidade, mau humor e a falta de

pi azer com as atividades habituais, como brincar, sair com os amigos.

A Comissão de Corstituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela

legalidade, na forma de um SUBSTITUTIVO, apresentado a fim de adequar a redação do projeto

a melhor técnica legislativa,

Ante o exposto, reconhecendo o interesse público da iniciativa, a Comissão de

Administração Pública e FAVORÁVEL à sua aprovação sob os termos do Substitutivo aprovado

na Comissão de Constituição Justiça e Legislação Participativa .

Sala da Comissão de Administração Pública,/em [,a O “Ç ZE ,.g

o OAIO
W

QUITO FQ MIGA
/

COVAS NETO '
RINALDI/

,

Zºu/gm "lag tg /
Palaitio Anchieta Viaduto Jacarei 100 São Paulo - SP CEP 01319—90 fone lit) 33964000 www camara sg gov br
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Cuio c. Mu &
Tecnico AdministrativoCÁMARAMUNICIPAL DE RF: 1 1.278

1
SAO PAULO

PARECERNº
, ªy DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHOE MULHER SOBRE ROJETO DE LEI Nº 431/2017.

O presente projeto de lei. de autoria da Nobre Vereadora Rute Costa. institui a campanhapermanente de Conscientização da Depressão Infantil e na Adolescência no ambito municipal edá outras providências.
A Comissão de Constituição. Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade comapresentação de Substitutivo, elaborado a fim de adequar a redação do projeto à melhortécnica legislativa.
A Comissão de Administração Pública manifestou parecer favorável nos termos do substitutivoapresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.
A presente propositura visa instituir a campanha permanente de Conscientização da Depressãoinfantil e na Adolescência na cidade de São Paulo.

A autora do projeto de lei alerta para a urgência e relevância do tema, decorrente das seguidasreportagens sobre crianças e adolescentes que chegam a se suicidar devido a depressão.justificando a necessidadede políticas públicas para atenuar esse problema.
De acordo com a proposta, para execução da campanha o poder executivo municipal nomearauma equipe de profissionaisvinculados ao tema e que integrem o quadro de servidores,
Pelo exposto. a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher. no âmbito de suacompetência, entende que a propositura e meritória e deve prosperar. Portanto. favorável e oparecer nos termos do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça eLegislação Participativa.

. - Social, Trabalho e Mulher, em lP/JJ/ÃÚIESala da Comissão de Saúde,
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